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Resumo – A concepção de que os ecossistemas são homogêneos no espaço e no tempo e que, por isso, 
deveriam ser isolados de qualquer mudança, foi uma das principais razões para a exclusão total do fogo 
em áreas protegidas com ecossistemas propensos a esse elemento em vários países, há algumas décadas. 
Nessa concepção, os distúrbios naturais não eram e, em alguns casos, ainda não são bem compreendidos 
ou aceitos na gestão de áreas protegidas. Atualmente, o paradigma da heterogeneidade adotado na 
ecologia tem requerido o papel do fogo como fator que influencia as variações no espaço e no tempo, 
na busca por condições que seriam “naturais” em alguns ecossistemas, como as savanas. A frequência 
de fogo em áreas protegidas no Brasil tem sido elevada e, portanto, estressante, considerando que essa 
perturbação traz vários impactos negativos para a biota. Da mesma forma, em ecossistemas naturalmente 
não propensos ao fogo, como as formações florestais, a ocorrência desse elemento é extremamente negativa 
para a conservação biológica. Por outro lado, a exclusão total do fogo pode diminuir a heterogeneidade 
da vegetação, como observado em formações campestres e savânicas. A implantação do manejo de fogo 
em uma área protegida, com ecossistemas naturalmente propensos, deve ser baseada fundamentalmente 
em pesquisas de monitoramento sobre os efeitos do fogo na biota local e ter como fundamento básico a 
exclusão de incêndios sem controle. Regras gerais de regime de fogo não podem ser aplicadas para as áreas 
protegidas com ecossistemas propensos porque as diferentes fitofisionomias, o histórico de cada área, o grau 
de antropização do entorno, a ocorrência de espécies invasoras e exóticas, os padrões de conectividade dos 
fragmentos e a fauna associada podem influenciar fortemente os resultados do manejo do fogo. Além disso, 
as áreas protegidas com forte processo de insularização, circundadas por áreas urbanas, estradas, pastagens 
e grandes monoculturas, tornam o manejo do fogo para conservação biológica um desafio ainda mais difícil, 
considerando que as queimadas para manejo podem resultar em impactos negativos devido às interações 
com outros impactos antrópicos, demandando um elevado esforço de monitoramento.
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Abstract – In the past the ecosystem concept as homogeneous units was probably the main reason for 
fire exclusion in fire prone environments of protected areas through the world. This concept excludes the 
patterns of natural disturbances what were not understood and still are not understood for management of 
protected areas. The new paradigm of heterogeneity for ecosystem ecology has required the role of fire as 
a factor for spatial and time heterogeneity. This new paradigm would be a search for natural conditions in 
fire prone ecosystems such as savannas. However the fire frequency has been high in Brazil´s protected 
areas. Therefore, this kind of disturbance has many negative effects for biological conservation. In addition, 
fire sensitive ecosystems such as forests could experience fire as an extremely negative impact for biological 
conservation. On the other hand fire exclusion could reduce vegetation heterogeneity and it has been 
observed in grasslands and savannas. Fire management in fire prone ecosystems inside protected areas 
should be prescribed after long term monitoring research of fire effects on biodiversity and ecological process. 
General rules for fire regimes should not be prescribed in fire prone ecosystems since historical data, degree 
of human impacts, invasive and exotic species, connective patterns of fragments and fauna could influence 
the fire management results. The protected areas with biogeography island effects and near roads, cities and 
intensive agriculture should experience fire management as a more complex challenge since the burnings 
could have synergistic effects with human impacts.
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Introdução 

O fogo é um elemento que promove mudanças na natureza. Essas mudanças geralmente são 
relacionadas com uma série de impactos negativos para a conservação biológica, mesmo quando 
ocorrem em ecossistemas adaptados ao fogo (Whelan 1995, Miranda et al. 2002, Andersen et al. 
2005, Wilgen 2009). Porém, como fonte de distúrbio, nem sempre as mudanças promovidas pelo 
fogo são negativas (Wilgen 2009, Ekblon & Gilson 2010).

A política de manejo de fogo em áreas protegidas de vários países tem sofrido várias 
mudanças ao longo do tempo, com a crescente compreensão dos fundamentos ecológicos e 
sobre o papel dos distúrbios para a conservação biológica. Essas mudanças têm decorrido, muitas 
vezes, do aprendizado com erros cometidos no passado, onde o fogo era sempre visto como 
elemento destrutivo, mesmo em ecossistemas adaptados a esse elemento (Christensen et al. 1989, 
Glitzenstein et al. 1995, Whelan 1995, Wilgen 2009, Ekblon & Gilson 2010).

Há algumas décadas, a ocorrência do fogo em áreas protegidas era sempre associada como 
uma ameaça à “homogeneidade, à previsibilidade e ao equilíbrio dos sistemas”, os quais, de fato, 
não existem (Gunderson 2000, O’Neill 2001). Essa noção de ecossistemas pode ser remanescente 
de uma visão mítica da natureza, talvez como resquício de uma época em que áreas protegidas 
eram criadas apenas com a função de proteger belezas cênicas e lugares de recreação (Christensen 
et al. 1989, Glitzenstein et al. 1995).

A idéia de que os ecossistemas são homogêneos no espaço e no tempo e que, por isso, 
deveriam ser isolados de qualquer mudança, fundamentou por muito tempo e ainda fundamenta 
políticas de exclusão total do fogo em áreas protegidas com ecossistemas propensos a esse 
elemento. Talvez uma parte desse problema também tenha sido fundamentada pelos primeiros 
conceitos de ecossistemas, quando foram caracterizados como unidades espaciais específicas 
(fechadas), homogêneas e estáveis (Forbes 1925, Odum 1953, Holling 1973). Com a revisão 
e atualização do conceito, os ecossistemas também são vistos como em desequilíbrio, abertos, 
com elevada heterogeneidade espacial e temporal (O’Neill 2001, Wilgen 2009, Ekblom & Gilson 
2010). Nas últimas décadas, o manejo de fogo em áreas protegidas e propensas a esse elemento 
foi direcionado para a manutenção da biodiversidade e dos processos ecológicos, apesar das 
incertezas ainda decorrentes das respostas dos ecossistemas a distúrbios complexos como o fogo 
(Christensen et al. 1989, Glitzenstein et al. 1995, Meffe & Carrol 1995, Andersen et al. 2005, 
Conedera et al. 2009, Wilgen 2009, Ekblom & Gilson 2010).

Heterogeneidade de ecossistemas e os modelos de equilíbrio e desequilíbrio

As savanas constituem ecossistemas onde essa revisão de conceitos se aplica e tem implicações 
importantes para o manejo e a conservação da biodiversidade. Nesse caso, são ecossistemas 
caracterizados pela coexistência marcante de duas formas de vida vegetal: herbáceas e lenhosas. 
O termo savana caracteriza os ecossistemas com árvores e arbustos espalhados sobre um estrato 
herbáceo, sem a formação de um dossel arbóreo contínuo, ocorrendo em regiões onde o clima 
apresenta períodos de seca e chuva marcadamente estacionais. São outros determinantes das 
savanas as características físico-químicas do solo, o fogo, a profundidade do lençol freático e as 
atividades antrópicas como criação de gado e agricultura (Ribeiro & Walter 2008). Os mecanismos 
que permitem a coexistência dos estratos de herbáceas e lenhosas são centrais para entender 
a ecologia de savanas. Essa coexistência é geralmente explicada por modelos de equilíbrio 
e desequilíbrio. Nos modelos de equilíbrio a coexistência é possível pela separação de nichos 
de absorção de água e nutrientes. Por outro lado, os modelos de desequilíbrio propõem que as 
interações entre histórias de vida (capacidade de rebrota, sobrevivência e mortalidade pós-fogo) e a 
ocorrência distúrbios podem explicar essa coexistência. Esses últimos modelos são importantes em 
savanas com maiores padrões de precipitação (savanas “instáveis”), onde a umidade é suficiente 
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para permitir o maior fechamento do dossel, mas esse é impedido pelo fogo e/ou pela herbivoria 
(Wilgen 2009, Ekblom & Gilson 2010). A adoção do paradigma da heterogeneidade na ecologia 
de savanas, com a variabilidade como conceito central, tem requerido o papel do fogo como 
fator que influencia essas variações no espaço e no tempo, na busca por condições que seriam 
“naturais” (Wilgen 2009).

Dessa forma, essas mudanças na conceituação de ecossistemas fundamentaram mais 
recentemente o manejo das áreas protegidas, considerando os distúrbios naturais como partes 
integrantes da dinâmica dos sistemas (Andersen et al. 2005, Wilgen 2009, Conedera et al. 2009). 

O fogo como distúrbio “natural” e antrópico

Os distúrbios, como o fogo, são fontes principais para as mudanças no ambiente natural. 
São eventos relativamente rápidos que causam rupturas nas comunidades, espécies, populações 
e disponibilidade de recursos. Os distúrbios alteram a estrutura da vegetação e relações de 
competição nas comunidades, permitindo a entrada de novas espécies. A alteração dos habitats 
cria as condições necessárias para a manutenção da biodiversidade. Como os distúrbios ocorrem 
esporadicamente no espaço e no tempo, as comunidades e espécies podem diferir nas capacidades 
de resistência e recuperação (Peck 1998).

Os mosaicos de vegetação da região Sul, onde ocorrem a Floresta de Araucária e os 
Campos, configuram uma situação onde o conceito do fogo como elemento “natural” demanda 
maior complexidade de definições. A definição do “fogo natural” e a compreensão de suas 
consequências nos ecossistemas são também importantes para a definição de políticas de manejo 
de fogo. A ocorrência do fogo em ecossistemas propensos a esse distúrbio é considerada natural 
em determinados regimes (padrões de frequência, intensidade e época de ocorrência). Um regime 
de fogo “não natural” pode interferir negativamente sobre a biota, modificando os processos 
evolutivos mantidos sob diferentes condições de fogo (Whelan 1995). Assim, o fogo causado por 
raios é considerado muitas vezes como uma queima natural (Booysen & Tainton 1984, Christensen 
1992, Whelan 1995, Middleton et al. 1997, Ramos-Neto & Pivello 2000). Porém, os ecossistemas 
propensos ao fogo, como o Cerrado do Brasil Central e os Campos sulinos, têm sido derivados ou 
mantidos por atividades humanas passadas e presentes. 

No Cerrado brasileiro, por exemplo, a ocorrência de fogo também é um fenômeno antigo, 
o que é evidenciado pela existência de amostras de carvão datados entre 27100 a 41700 anos 
antes do presente (AP) (Vicentini 1993).  Há também evidências de manejo de fogo por índios 
antecessores das tradições Itaparica e Serranópolis, entre 12000 e 3000 anos atrás. O Planalto 
Central já era ocupado desde 11000 anos atrás por uma população humana composta de 
caçadores e coletores, com uma cultura fortemente adaptada às novas condições ambientais 
das áreas abertas pós-era glacial (Barbosa & Schmitz 2008). Nesse período havia a prática de 
agricultura itinerante e de caçadas coletivas com uso do fogo, como ainda ocorre atualmente em 
alguns agrupamentos indígenas, com uma frequência aproximada entre cinco e dez anos (Eiten 
1972), com queimadas de baixa ou média intensidade já que ocorriam no início e meio da estação 
seca (Dias 1998). Esse período, anterior à chegada dos europeus, pode ser uma referência de 
regime histórico que formatou os processos evolutivos de adaptação ao fogo no Cerrado pelos 
seguintes motivos: a chegada dos europeus com os sistemas de renovação de pastagem com uso 
do fogo para criação de gado é relativamente recente para o desenvolvimento de mecanismos de 
adaptação ao aumento da freqüência de fogo; e, antes de 10000 anos, o clima era diferente e até 
mesmo a fauna apresentava outra composição. 

Os fatores tradicionalmente classificados como “naturais”, os raios, e os antropogênicos 
podem interagir nesse processo, e a adoção apenas das queimadas causadas por raios como 
“naturais” pode excluir ações humanas do passado que explicam os atuais mosaicos de vegetação 
(Scholes & Archer 1997, Behling & Pillar 2007).
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Na concepção das políticas de exclusão de fogo que ainda persistem em algumas áreas 
protegidas, qualquer alteração/distúrbio que cause heterogeneidade espacial ou temporal pode ser 
vista como fator negativo. O problema dessa concepção, para a conservação biológica de formações 
savânicas e campestres no Brasil, reside no fato de que a heterogeneidade espacial e temporal 
pode ser necessária para a manutenção da estabilidade e biodiversidade dos ecossistemas. 

O fogo e os estratos herbáceo e lenhoso

A exclusão total do fogo em ecossistemas propensos a esse elemento pode também reduzir 
a capacidade de resiliência, ou a quantidade de distúrbio que um sistema pode absorver sem 
mudar os domínios de estabilidade (Gunderson 2000). Neste sentido, o acúmulo de combustível 
causado pelas tentativas de exclusão do fogo nesses ecossistemas enfraquece a capacidade de 
resiliência ao permitir condições favoráveis para incêndios muito intensos e, também, pela redução 
de diversidade de espécies, como no caso do estrato herbáceo (Peck 1998, Ramos-Neto & Pivello 
2000, Gunderson 2000). A exclusão total do fogo pode diminuir a heterogeneidade da vegetação, 
como observado em formações campestres do bioma Cerrado (Ramos-Neto & Pivello 2000) 
ou em savanas africanas (Wilgen 2009) e australianas (Andersen et al. 2005).  Particularmente, 
as savanas africanas apresentam resiliência a vários regimes de fogo. Experimentos de longa 
duração demonstraram que os efeitos negativos do fogo na vegetação foram mais acentuados 
em tratamentos extremos (queimadas muito freqüentes, em períodos úmidos ou em longos 
períodos de exclusão), e esses efeitos foram mais intensos em locais com maior precipitação, ou 
seja, em savanas “instáveis” onde os modelos de desequilíbrio seriam mais determinantes para 
explicar a coexistência de lenhosas e herbáceas (Wilgen 2009). Portanto, tanto a exclusão total 
do fogo quanto o aumento da freqüência de queimadas por causas antrópicas são alterações nos 
padrões do regime de distúrbio que deveriam ser evitadas em áreas protegidas com ecossistemas 
naturalmente propensos. 

Outra causa relacionada à suposição equivocada que os ecossistemas são homogêneos e 
não dinâmicos, e que se relaciona com as políticas de exclusão do fogo em áreas protegidas, se 
baseia na maior proteção para os elementos lenhosos, como árvores e arbustos, em detrimento 
de elementos herbáceos, nas formações savânicas e campestres. De fato, a proteção contra o fogo 
pode levar a um aumento dos elementos lenhosos em todas as fisionomias do Cerrado (Hoffmann 
& Moreira 2002, Miranda et al. 2002), assim como pode promover o aumento da diversidade 
de árvores e arbustos (Sambuichi 1991). Assim, para manter a diversidade da camada lenhosa, 
pode-se restringir totalmente a ação do fogo. Porém, esse tipo de manejo exclui o papel do fogo 
como elemento no processo evolutivo de espécies do Cerrado (Simon et al. 2009) e as adaptações 
da vegetação derivadas desse processo que conferem resistência e resiliência elevadas ao fogo 
(Miranda et al. 2002). Para as plantas, os efeitos positivos do fogo sobre o sucesso reprodutivo 
(Landim & Hay 1995) e especificamente sobre a dispersão de sementes (Coutinho 1977) e 
indução de floração (Coutinho 1976) para algumas espécies também já foram relatados. Entre as 
espécies lenhosas, é comum a capacidade de rebrota pós-fogo através da copa, rizomas, caule, 
raiz e estruturas subterrâneas (Coutinho 1990). Esses mecanismos de resistência e resiliência ao 
fogo são particularmente expressivos na camada arbustiva-herbácea do Cerrado (Miranda et al. 
2002), a qual apresenta riqueza de espécies superior aos componentes arbóreo e arbustivo juntos. 
Assim, exclusão total do fogo pode ameaçar as comunidades associadas às formações mais abertas 
que tanto caracterizam o Cerrado. De um total de 12423 espécies, 8017 (64,5%) são herbáceas, 
enquanto 1870 são espécies arbóreas e 2536 arbustivas (Mendonça et al. 2008). 

O mesmo padrão de expansão florestal com exclusão do fogo pode ser observado nas florestas 
de Araucária e formações campestres do Sul do Brasil. Mesmo com a raridade de incêndios de 
causa natural (raios) na região Sul, a supressão do fogo, em um mosaico de formações vegetais 
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diferentes, pode favorecer a expansão florestal ao mesmo tempo em que reduz ou elimina as 
áreas com formações campestres (Behling & Pillar 2007). Nessa região, o fogo de causa antrópica 
desde o Holoceno certamente mudou a composição florística dos Campos, com o potencial de 
adaptação que distúrbios nessa escala de tempo devem ter desempenhado para as comunidades 
e espécies de plantas atuais (Overbeck et al. 2005). A exclusão do fogo, seja no Cerrado ou nos 
Campos sulinos, favorece o componente arbóreo-arbustivo e, assim, tende a excluir uma parte 
considerável da biodiversidade e dos processos ecológicos de uma área protegida.

De modo geral, a frequência de fogo em áreas protegidas no Brasil, e principalmente no 
Cerrado, é elevada e com maior incidência no final da seca. Esse regime de queima pode ser 
considerado, portanto, estressante para os ecossistemas do Cerrado, já que essa perturbação 
traz vários impactos negativos como a diminuição da riqueza de espécies, as elevadas taxas 
de mortalidade e a redução do sucesso reprodutivo no componente lenhoso (Moreira 1996, 
Hoffmann 1998, Hoffmanm 1999, Miranda et al. 2002, Medeiros & Miranda 2005, Medeiros & 
Miranda 2008). Da mesma forma, em ecossistemas naturalmente não propensos ao fogo, como 
as formações florestais, a ocorrência desse elemento é extremamente negativa para a conservação 
biológica (Nepstad et al. 1999). Nesses casos, claramente devem ser otimizados os esforços para o 
controle total das queimadas, sejam em áreas de Cerrado ou na Amazônia.

Conclusões

A implantação do manejo de fogo em uma área protegida, com ecossistemas naturalmente 
propensos, deve ser baseada fundamentalmente em pesquisas de monitoramento sobre os efeitos 
do fogo na biota local, ou seja, quais os impactos do fogo em diferentes regimes sobre os diferentes 
componentes da biota e processos ecológicos, e a análise de padrões históricos de fogo e sua 
relação com o ambiente atual. Esse tipo de manejo de fogo deve considerar a resposta natural 
do ecossistema ao regime de fogo proposto; o histórico do regime de fogo na área; os efeitos dos 
diferentes regimes de fogo sobre a biota e processos ecológicos e a importância do fogo para a 
biota e para os processos ecológicos (Robbins & Myers 1992, Peck 1998). Portanto, regras gerais 
de regime de fogo não podem ser aplicadas para as áreas protegidas do Cerrado, por exemplo. 
O histórico de cada área, o grau de antropização do entorno, a ocorrência de espécies invasoras 
e exóticas, os padrões de conectividade dos fragmentos e a fauna associada podem influenciar 
fortemente os resultados do manejo do fogo. 

Além disso, o manejo do fogo em áreas protegidas deve também se tornar mais complexo 
no futuro. As mudanças climáticas irão afetar diretamente e indiretamente os efeitos do fogo; as 
alterações de CO2 na atmosfera irão afetar o balanço entre espécies lenhosas e herbáceas e o 
aumento das populações humanas deve aumentar as fontes de ignição, agravando o problema 
das queimadas freqüentes e mais intensas (Wilgen 2009). As áreas protegidas com forte processo 
de insularização, circundadas por áreas urbanas, estradas, pastagens e grandes monoculturas, 
tornam o manejo do fogo para conservação biológica um desafio ainda mais difícil. Nesse caso, as 
queimadas para manejo podem resultar em impactos negativos devido às interações com outros 
impactos antrópicos, demandando um elevado esforço de monitoramento.

De qualquer forma, a compreensão do fogo como elemento natural que pode manter 
a estabilidade e a heterogeneidade dos ecossistemas savânicos e campestres no Brasil já seria 
suficiente para o fim das políticas de gestão que excluem totalmente o fogo nas áreas protegidas e 
a adoção de um sistema de manejo adaptativo. Ao mesmo tempo, é necessário excluir ao máximo 
de todas as áreas protegidas as queimadas frequentes e sem controle de causas antrópicas. Assim, 
o manejo de fogo deve se basear na compreensão de alguns fundamentos da ecologia, ambos 
relacionados com as mudanças derivadas dos distúrbios, e seu papel na natureza em escalas 
espaciais e temporais.
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